Divarcio consensual direto - Conjuge residente
no exterior - Procurador com poderes especiais -
Representacgéo - Audiéncia de conciliagéo -
Comparecimento - Impossibilidade -
Admissibilidade do pedido - Ratificagao do
pedido - Questdes relativas a filha e bens do
casal - Necessidade de audiéncia

Ementa: Divércio consensual direto. Coénjuge residente
no exferior, representado por procurador com poderes
especiais. Impossibilidade de comparecimento & audién-
cia de conciliacdo. Admissibilidade do pedido.
Necessidade de audiéncia para ratificacdo do pedido e
solucéo sobre questdes relativas & filha e bens do casal.

- No divércio consensual direto, o fato de um dos cén-
juges residir no exterior, a impossibilitar seu compareci-
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mento & audiéncia preliminar de conciliacéo, ndo induz
d extingdo do processo sem julgamento de mérito por
impossibilidade juridica do pedido. O processo deve
prosseguir, facultando-se a producéo de provas, desig-
nando-se audiéncia de ratificacdo do pedido, com a pre-
senca do procurador constituido, munido de procuracéo
com poderes especiais, ato no qual se decidird sobre as
demais questdes relativas & filha menor, pensédo alimen-
ticia e bens a partilhar.

APELAGAO CIVEL N° 1.0105.08.257557-9/001 - Co-
marca de Governador Valadares - Apelante: Ministério
Pdblico do Estado de Minas Gerais - Apelados: W.J.B. e
outro - Relator: DES. WANDER MAROTTA

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7 Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 24 de marco de 2009. - Wander
Marotta - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. WANDER MAROTTA - Conheco do recurso.

W.J.B. e sua mulher G.G.B. requereram que fosse
decretado o seu divércio consensual direto ao argumen-
to de que sdo casados desde 07.05.88, sob o regime de
comunhdo universal de bens; que em 22.02.01 nasceu
a Unica filha do casal, E.RG.C.B. Ressaltam que em
2001 o autor foi tentar a sorte nos Estados Unidos e que
em 2002 sua esposa seguiu o mesmo caminho, deixan-
do a filha sob a guarda dos avés maternos. Entretanto,
em novembro de 2005, resolveram, de comum acordo,
separarem-se definitivamente, passando a viver em casas
separadas, e em 2007 o autor regressou ao Brasil. Para
regularizar a situagéo, a autora constituiu a irmé@ como
sua bastante procuradora, dispensando as partes o direi-
to de alimentos e informando que a filha do casal per-
manecerd sob a guarda dos avés maternos, podendo o
pai visitd-la quando desejar, obrigando-se os autores a
suprirem suas necessidades bdsicas. Por tais motivos,
pugnam pela procedéncia do pedido. Requereram os
beneficios da justica gratuita - deferidos.

O Ministério Publico opinou pela designacéo de
audiéncia.

A sentenca deferiu o pedido e homologou o acor-
do celebrado entre as partes, decretando o divércio, nos
termos do art. 1.571, IV, ¢/c o art. 1.580, § 2°, do Cédi-
go Civil (f. 27/29).

Inconformado, recorre o Ministério Publico (f.
30/35), sustentando a necessidade da designacdo de
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audiéncia de reconciliacéo ou ratificacdo como determi-
na o art. 1.122 do CPC. Ressalta que o juiz monocrdti-
co decidiu pela desnecessidade da audiéncia, utilizando-
se, por analogia, do procedimento previsto no art. 1.124
do CPC, introduzido pela Lei n® 11.441/2000. Entretan-
to, em casos tais, hé necessidade da presenca dos con-
juges - ou procuradores - legalmente constituidos pe-
rante o TabeliGo, que atestard o desejo pela homolo-
gacdo do divércio. Enfatiza que, nos termos da Resolu-
cGo n® 35/2007, do CNJ, em caso de a parte ser repre-
sentada por procurador, deve ser constitufdo por instru-
mento publico por tratar-se de ato personalissimo, apli-
cando-se ainda o disposto no Provimento n® 164/2007
da Corregedoria de Justica. Assim, por simetfria com o
procedimento extrajudicial, os cénjuges devem compare-
cer perante o Juizo para ratificarem a manifestacéo de se
divorciarem, nos termos do art. 40, § 2°, Ill, do Lei do
Divércio, c¢/c o art. 1.122 do CPC, afirmando que a
manifestacdo de vontade ndo ficou demonstrada nos
autos. Alega que a r. decisdo ndo apreciou a prova de
separacdo, nem mesmo sobre os direitos e deveres atri-
buidos aos genitores e as sancées pelo descumprimento
das cléusulas porventura avencadas.

Em contrarrazées, os apelados pugnam pelo
improvimento do recurso.

As f. 56/59, manifestou-se a Procuradoria-Geral
de Justica pela manutencéo da sentenca.

Os autores ajuizaram o presente pedido de divér-
cio consensual direto afirmando ndo mais haver quais-
quer condicdes de vida em comum, estando separados
de fato hd mais de dois anos, instruindo o pedido com a
documentacdo necessaria.

O instrumento de mandato de f. 14/15, assinado
pela autora, dando amplos poderes para ser representa-
da por sua procuradora perante qualquer Juizo, levado
a efeito perante o Consulado-Geral da Repiblica Fede-
rativa do Brasil em Nova York (f. 20/21), assinado pelo
Vice-Cénsul, comprova que a autora reside nos Estados
Unidos da América, em 319 Ferry ST. Newark.

Estando demonstrado que a autora reside fora do
pais hd mais de quatro anos, néo se justifica a exigéncia
de que se faca presente em audiéncia, j& que evidencia-
da a dificuldade que o fato |he acarretaria.

Nesse sentido, tem-se posicionado este Tribunal:

Divércio consensual. Audiéncia preliminar de conciliagéo.
Cbnjuge. Néo-comparecimento. Impossibilidade material.
Extingdo do processo. Auséncia de previsdo legal. Audiéncia
de ratificacéo do pedido. Parte. Comparecimento por inter-
médio de procurador. Infeligéncia do art. 201 do CC. - O
ndo-comparecimento do cénjuge-vardo, por impossibilidade
material, & audiéncia preliminar de conciliacdo na acéo de
divércio consensual ndo acarreta a extingdo do processo
sem julgamento do mérito, uma vez que ndo hd previsdo
legal que o permita. Nesta hipétese, o Juiz deve dar con-
tinvidade ao processo, possibilitando a producéo de provas,
designando audiéncia de ratificacdo do pedido, facultando &



parte comparecer por intermédio de procurador munido de
poderes especificos, a simile do art. 201 do CC (TIMG - AC
28.104/8 - 2° Cémara Civel - Rel. Des. Lauro Pacheco Filho
- DJ de 16.05.95).

Acdo de divércio consensual direto. Néo-comparecimento
da mulher ausente do pafs hd mais de 3 anos, devidamente
representada por procurador. Extingo do processo.
Impossibilidade. - Estando devidamente comprovada a im-
possibilidade material da parte e presente a outorga de
poderes especificos a seu procurador, é de se proceder & ra-
tificacdo, sob pena de supressdo da l6gica, do bom senso, e
da finalidade maior da atividade jurisdicional do Estado. Re-
curso provido (Agravo n® 226.874-6/00 - 4¢ Camara Civel
- Rel. Des. Bady Curi - j. em 16.05.02).

Acéo de divércio direto. Nao-comparecimento do autor
ausente do pafs hd mais de 9 anos, devidamente representa-
do por seu procurador. Auséncia de obscuridade da deciséo,
bem como de bens a serem partilhados. Improvimento do
recurso (Ap. Civel 141.833-4/00 - Rel. Des. Rubens Xavier
Ferreira - j. em 14.12.99 - pub. em 18.02.00).

Entretanto, apesar de estar correta a documenta-
cdo apresentada, o casal possui uma filha ainda menor,
ndo havendo, na inicial, qualquer prova de que sua
guarda tenha sido deferida aos avés, referéncia alguma
& pensdo alimenticia devida, nem mesmo aos bens do
casal a serem partilhados.

Acresca-se que as declaracées de terceiros apre-
sentadas pelos autores ndo se prestam a comprovar o
tempo de separacdo de fato do casal, uma vez que am-
bos residem na cidade de Governador Valadares e, se-
gundo consta da inicial, o marido retornou ao Brasil em
2007, nao havendo, nos autos, qualquer documento a
demonstrar que |4 se encontravam separados antes do
Seu regresso.

A propésito:

Direito de familia. Direito processual civil. Apelagéao.
Divércio consensual. Separacéo de fato por mais de dois
anos. Prova. Auséncia. Designacéo de audiéncia de
instrugo e julgamento. Necessidade. Inocorréncia.
Irregularidade. Cassacdo da sentenca. Recurso provido. - A
decretacéo do divércio direto do casal depende da prova da
separacdo de fato por mais de dois anos consecutivos (Ap.
Civel n° 1.0105.06.205194-8/001 - Rel. Des. Moreira Diniz
-j.em 17.01.08 - pub. em 31.01.08).

Em resumo: no divércio consensual direto, o fato
de um dos cénjuges residir no exterior, a impossibilitar
seu comparecimento & audiéncia preliminar de concilia-
¢@o, ndo induz & extingdo do processo sem julgamento
de mérito, por impossibilidade juridica do pedido. O
processo deve prosseguir, facultando-se a producéo de
provas, designando-se audiéncia de ratificacéo do pedi-
do, com a presenca do procurador constituido, munido
de procuracéo com poderes especiais, ato no qual se
decidird sobre as demais questdes relativas & filha menor,
pensdo alimenticia e bens a partilhar.

Diante do exposto, dou provimento ao recurso
para cassar a r. deciséo recorrida e determinar o prosse-
guimento do feito como requerido na inicial, facultada a
producéo de provas, seguida de designacdo de audién-
cia de ratificagéo.

Sem custas.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES BELIZARIO DE LACERDA e HELOISA COMBAT.

Sumula - DERAM PROVIMENTO.
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